
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 294.936 - SP (2014/0117691-1)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : RAUL DOS SANTOS PINTO MADEIRA 
ADVOGADO : RAUL DOS SANTOS PINTO MADEIRA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : PAULO HENRIQUE DOS SANTOS 

EMENTA

CONSTITUCIONAL E PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. ART. 12 DA LEI N. 10.826/2003. POSSE ILEGAL DE 
MUNIÇÃO. TRANCAMENTO. EXCEPCIONALIDADE NA VIA ELEITA. 
CRIME DE PERIGO ABSTRATO. ATIPICIDADE DA CONDUTA NÃO 
EVIDENCIADA. CRIME PERMANENTE.  DESNECESSIDADE DE 
MANDADO DE BUSCA E APREENSÃO. WRIT NÃO CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. No caso, não se 
observa flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus de ofício.
2. Nos termos do entendimento consolidado desta Corte, o trancamento da ação 
penal por meio do habeas corpus é medida excepcional, que somente deve ser 
adotada quando houver inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, da 
incidência de causa de extinção da punibilidade ou da ausência de indícios de 
autoria ou de prova sobre a materialidade do delito. Precedente. 
3. A conclusão do Colegiado a quo se coaduna com a jurisprudência deste 
Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que o crime previsto no art. 12 da Lei 
n. 10.826/2003 é de perigo abstrato, sendo desnecessário perquirir sobre a 
lesividade concreta da conduta, porquanto o objeto jurídico tutelado não é a 
incolumidade física, e sim a segurança pública e a paz social, colocadas em risco 
com a posse de munição, ainda que desacompanhada de arma de fogo, 
revelando-se despicienda a comprovação do potencial ofensivo do artefato 
através de laudo pericial. Precedentes. 
4. Tratando-se de crime permanente, impõe-se reconhecer que, consoante 
entendimento desta Corte, é dispensável mandado de busca e apreensão, sendo 
permitido à autoridade policial ingressar no interior de domicílio em decorrência do 
estado de flagrância, não restando caracterizada a ilicitude das provas obtidas em 
tal diligência. Precedente. 
5. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do 
TRF 5ª Região), Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 17 de março de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 294.936 - SP (2014/0117691-1)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : RAUL DOS SANTOS PINTO MADEIRA 
ADVOGADO : RAUL DOS SANTOS PINTO MADEIRA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : PAULO HENRIQUE DOS SANTOS 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor de 
PAULO HENRIQUE DOS SANTOS, apontando como autoridade coatora o Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo.

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante e denunciado pelo suposto 
cometimento do crime previsto o art. 12, caput, da Lei n. 10.826/2003 (e-STJ, fls. 22-23).

O Magistrado processante, nos autos da Ação Penal n. 
0009179-92.2011.8.26.0156, recebeu a peça acusatória e determinou a citação do réu (e-STJ, fl. 
28).

Inconformada, a defesa impetrou habeas corpus perante a Corte de origem, o 
qual restou denegado nos termos da seguinte ementa:

"Habeas Corpus - Trancamento de ação penal - Imputação de fato que 
seria, em tese, ilícito penal - Presença de indícios de autoria - Inexistência 
de prova manifesta de que a conduta seria atípica, não teria sido praticada 
pelo denunciado, teria sido perpetrada estando o agente escudado por 
excludente de ilicitude, ou ainda de que haveria causa incontroversa de 
extinção da punibilidade - Constrangimento ilegal não caracterizado Inexiste 
constrangimento ilegal sanável por via de habeas corpus na instauração de 
ação penal na hipótese da prática corresponder, em tese, a ilícito penal e 
houverem indícios suficientes indicando ser o paciente seu autor. O 
trancamento da ação penal consiste em medida excepcional, justificável 
apenas no caso de existir prova manifesta de que a conduta imputada ao 
agente seria atípica, não teria sido por ele praticada, teria sido perpetrada 
estando o agente evidentemente amparado por excludente de ilicitude, ou 
ainda que estaria abrangida por causa extintiva da punibilidade" (e-STJ, 19). 

Neste writ, alega o impetrante, em síntese, constrangimento ilegal decorrente do 
prosseguimento da ação penal quando ausente justa causa para tanto.

Aduz que as provas que lastreiam a denúncia foram obtidas de forma ilícita, pois 
os policiais ingressaram na residência do réu sem que tenha sido permitida a entrada. 

Afirma que a falta de lesividade inerente à munição encontrada impõe o 
reconhecimento da atipicidade da conduta supostamente praticada pelo paciente.

Ao final, requer concessão da ordem, para que seja determinado o trancamento 
do processo-crime em curso na 2ª Vara Criminal do Foro de Cruzeiro/SP.

Pleito de liminar indeferido (e-STJ, fls. 41-42).
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do writ e, 

caso conhecido, pela sua denegação (e-STJ, fls. 91-100).
É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 294.936 - SP (2014/0117691-1)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : RAUL DOS SANTOS PINTO MADEIRA 
ADVOGADO : RAUL DOS SANTOS PINTO MADEIRA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : PAULO HENRIQUE DOS SANTOS 

EMENTA

CONSTITUCIONAL E PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. ART. 12 DA LEI N. 10.826/2003. POSSE ILEGAL DE 
MUNIÇÃO. TRANCAMENTO. EXCEPCIONALIDADE NA VIA ELEITA. 
CRIME DE PERIGO ABSTRATO. ATIPICIDADE DA CONDUTA NÃO 
EVIDENCIADA. CRIME PERMANENTE.  DESNECESSIDADE DE 
MANDADO DE BUSCA E APREENSÃO. WRIT NÃO CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. No caso, não se 
observa flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus de ofício.
2. Nos termos do entendimento consolidado desta Corte, o trancamento da ação 
penal por meio do habeas corpus é medida excepcional, que somente deve ser 
adotada quando houver inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, da 
incidência de causa de extinção da punibilidade ou da ausência de indícios de 
autoria ou de prova sobre a materialidade do delito. Precedente. 
3. A conclusão do Colegiado a quo se coaduna com a jurisprudência deste 
Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que o crime previsto no art. 12 da Lei 
n. 10.826/2003 é de perigo abstrato, sendo desnecessário perquirir sobre a 
lesividade concreta da conduta, porquanto o objeto jurídico tutelado não é a 
incolumidade física, e sim a segurança pública e a paz social, colocadas em risco 
com a posse de munição, ainda que desacompanhada de arma de fogo, 
revelando-se despicienda a comprovação do potencial ofensivo do artefato 
através de laudo pericial. Precedentes. 
4. Tratando-se de crime permanente, impõe-se reconhecer que, consoante 
entendimento desta Corte, é dispensável mandado de busca e apreensão, sendo 
permitido à autoridade policial ingressar no interior de domicílio em decorrência do 
estado de flagrância, não restando caracterizada a ilicitude das provas obtidas em 
tal diligência. Precedente. 
5. Habeas corpus não conhecido.

 

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
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No caso, não se observa flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas 
corpus de ofício.

Está inscrito no acórdão ora impugnado:

"Não é possível constatar-se, ao menos nos estreitos limites do habeas 
corpus, se os fatos imputados ao ora paciente pelo Ministério Público são 
manifestamente atípicos ou não; se teriam sido praticados pelo agente ou 
por terceiro, ou; se, em sendo a autoria inquestionável, teria o réu agido 
amparado por alguma das excludentes legais.
Não havendo flagrante ilegalidade ou abuso de poder, um possível 
desacerto quanto ao recebimento da denúncia por parte do Juízo de Direito 
de primeiro grau será reconhecido e corrigido apenas oportunamente, após 
a efetiva análise do mérito, mesmo porque na fase atual, eventual dúvida na 
persecução penal deverá ainda ser dirimida sempre pró societate.
Não se presta o remédio heroico, assim, à valoração detalhada das provas 
amealhadas, uma vez que tal análise deverá ser efetivamente procedida ao 
longo da instrução da ação penal já iniciada" (e-STJ, fl. 20).

Deveras, a teor do reconhecido pela decisão colegiada acima transcrita, nos 
termos do entendimento consolidado desta Corte, o trancamento da ação penal por meio do 
habeas corpus é medida excepcional, que somente deve ser adotada quando houver inequívoca 
comprovação da atipicidade da conduta, da incidência de causa de extinção da punibilidade ou da 
ausência de indícios de autoria ou de prova sobre a materialidade do delito. 

Nesse sentido:

"PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. 
CORRUPÇÃO PASSIVA. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA.  DENÚNCIA 
AMPARADA EM ELEMENTOS PROBATÓRIOS INSUFICIENTES. 
PREJUDICADOS OS DEMAIS PEDIDOS FORMULADOS.
1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o Superior 
Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição a recursos 
especial e ordinário, ou de revisão criminal, admitindo-se, de ofício, a 
concessão da ordem ante a constatação de ilegalidade flagrante, abuso de 
poder ou teratologia.
2. O trancamento da ação penal por meio do habeas corpus só é cabível 
quando houver comprovação, de plano, da ausência de justa causa, seja em 
razão da atipicidade da conduta supostamente praticada pelo acusado, seja 
da ausência de indícios de autoria e materialidade delitivas, ou ainda da 
incidência de causa de extinção da punibilidade.
3. In casu, imputa-se ao paciente o crime de corrupção passiva, sem o 
suporte probatório mínimo apto a corroborar a imputação, sendo a inicial 
acusatória amparada exclusivamente em trecho de conversa telefônica que 
demonstra ter sido o acusado avisado de passagem de carga no posto 
fiscal.
4. Não havendo, na inicial acusatória, elementos fáticos indicativos da 
prática de qualquer delito pelo paciente, ausente justa causa para a 
persecução penal.
5. Reconhecida a ausência de justa causa, ficam prejudicados os demais 
pedidos formulados pelo impetrante.
6. Habeas corpus não conhecido, mas, de ofício, concedida a ordem para 
trancar a ação penal em relação ao paciente, diante da ausência de justa 
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causa para a persecução penal."
(HC 187.890/MS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 17/12/2015, DJe 05/02/2016.) 

Ademais, a conclusão do Colegiado a quo se coaduna com a jurisprudência deste 
Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que o crime previsto no art. 12 da Lei n. 10.826/2003 
é de perigo abstrato, sendo desnecessário perquirir sobre a lesividade concreta da conduta, 
porquanto o objeto jurídico tutelado não é a incolumidade física, e sim a segurança pública e a paz 
social, colocadas em risco com a posse de munição, ainda que desacompanhada de arma de fogo, 
revelando-se despicienda a comprovação do potencial ofensivo do artefato através de laudo 
pericial.

Quanto ao tema, os seguintes julgados:

"POSSE ILEGAL DE MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO. 
POTENCIALIDADE LESIVA. CRIME DE MERA CONDUTA. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADA.
1. O simples fato de possuir munição de uso permitido configura a conduta 
típica prevista no artigo 12 da Lei  10.826/2003, por se tratar de delito de 
mera conduta e de perigo abstrato, cujo objeto imediato é a segurança 
coletiva.
2. Havendo provas nos autos relativas à materialidade do crime de posse 
ilegal de munição de uso permitido, eventual apreensão de munições ou 
armas isoladas, ou incompatíveis com projéteis, não descaracteriza o crime 
em questão, pois para a sua configuração basta a simples posse ou guarda 
da munição sem autorização da autoridade competente.
[...]
2. Recurso improvido."
(RHC 43.756/AL, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 08/04/2014, DJe 23/04/2014.)

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ESPECIAL. NOVA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL. 
NÃO CABIMENTO. POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO 
PERMITIDO. ART. 12 DA LEI 10.826/03. TRANCAMENTO. 
ATIPICIDADE DA CONDUTA. IMPOSSIBILIDADE. CRIME DE 
PERIGO ABSTRATO. ORDEM NÃO CONHECIDA.
[...]
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade apta a 
gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão da 
ordem de ofício.
III - A jurisprudência do excelso Supremo Tribunal Federal, bem como 
desta Corte, há muito já se firmou no sentido de que o trancamento da ação 
penal por meio do habeas corpus é medida excepcional, que somente deve 
ser adotada quando houver inequívoca comprovação da atipicidade da 
conduta, da incidência de causa de extinção da punibilidade ou da ausência 
de indícios de autoria ou de prova sobre a materialidade do delito, o que não 
ocorre no caso (precedentes do STF e do STJ).
IV - O crime de posse irregular de arma de fogo de uso permitido, 
tipificado no art. 12 da Lei 10.826/03, é de perigo abstrato - ou de mera 
conduta - e visa proteger a segurança pública e a paz social.
Sendo assim, não há que se falar em atipicidade da conduta, por ausência 
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de lesividade ao bem jurídico (precedentes).
Habeas corpus não conhecido."
(HC 334.499/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 19/11/2015, DJe 07/12/2015.)

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ART. 16 DA LEI Nº 10.826/03. PROVAS. 
CONDENAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. CRIME DE PERIGO ABSTRATO.
I - Inviável proceder ao reexame do acervo probatório como forma de se 
alcançar a absolvição, haja vista a vedação contida na Súmula 7 desta Corte.
II - O crime de posse ilegal de munição ou acessório de uso restrito, 
tipificado no art. 16 da Lei n. 10.826/03, é de perigo abstrato ou de mera 
conduta e visa proteger a segurança pública e paz social. Sendo assim, é 
irrelevante o fato de a munição apreendida estar desacompanhada da 
respectiva arma de fogo. (Precedentes).
Agravo regimental desprovido."
(AgRg no REsp 1487425/GO, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 16/02/2016, DJe 26/02/2016.)

Por derradeiro, tratando-se de crime permanente, impõe-se reconhecer que, 
consoante entendimento desta Corte, é dispensável mandado de busca e apreensão, sendo 
permitido à autoridade policial ingressar no interior de domicílio em decorrência do estado de 
flagrância, não restando caracterizada a ilicitude das provas obtidas em tal diligência.

Para corroborar tal entendimento, o seguinte julgado:

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. POSSE OU PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO E 
MUNIÇÕES DE USO RESTRITO. ART. 16 DA LEI N. 10.826/2003. 
MANDADO DE BUSCA E APREENSÃO. FLAGRANTE. CRIME 
PERMANENTE. SÚMULA 83/STJ. INÉPCIA DA DENÚNCIA. NÃO 
OCORRÊNCIA. PEÇAS CONSIDERADAS DE USO RESTRITO PELAS 
FORÇAS ARMADAS. FUNDAMENTO INATACADO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 283/STF. PRETENSÃO DE RECONHECIMENTO DA 
ATIPICIDADE DA CONDUTA. INADMISSIBILIDADE. ABOLITIO 
CRIMINIS. TERMO FINAL EM 23/10/2005. ACÓRDÃO A QUO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTE TRIBUNAL. 
SÚMULA 83/STJ.
1. Consoante entendimento desta Corte, em se tratando de crimes 
permanentes, é despicienda a expedição de mandado de busca e apreensão, 
sendo permitido à autoridade policial ingressar no interior de domicílio em 
decorrência do estado de flagrância, não estando caracterizada a ilicitude da 
prova obtida.
[...]
5. Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 504.226/PR, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 20/10/2015.)

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2014/0117691-1 PROCESSO ELETRÔNICO HC 294936 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00091799220118260156  1560120110091799  20403094420148260000  6302011  
91799220118260156

EM MESA JULGADO: 17/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RAUL DOS SANTOS PINTO MADEIRA
ADVOGADO : RAUL DOS SANTOS PINTO MADEIRA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : PAULO HENRIQUE DOS SANTOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região), 

Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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